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neiro, praticado em 21 de Setembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 19 de Setembro de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

21  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

Aviso de contumácia n.º 10 470/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 1607/99.2PBOER,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Joaquim  da  Silva
Pinto, filho de Jaime Baptista e de Ermelinda Silva Pinto, natural
de Porto, Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
25  de  Outubro  de  1957,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 03713166, com domicílio na Rua Justino Teixeira, 21, 1.º, Porto,
4300-279 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código
Penal, um crime de  falsificação de documento, previsto e punido
pelo  artigo  256.º  do  Código  Penal  e  um  crime  de  burla  simples,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, por despacho
de  21  de Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por caducidade.

25  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Mário Pinto
Amaral. — A Oficial de Justiça, Ana Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10 471/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 335/01.5TAOER, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Eduardo  Luís,  fi-
lho de Eduardo Luís e de Rosa Álvaro Manuel, natural de Ango-
la, de nacionalidade angolana, nascido em 12 de Fevereiro de 1968,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  16170123,  com  domicílio  na
Vila Valente, 6, 2.º direito, Fonte da Pipa, Camarate, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Fevereiro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

27  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Mário Pinto
Amaral. — O Oficial de Justiça, Luís Manuel da Silva Mateus.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10 472/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1715/01.1PBOER, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Divino  Ferreira  de  Lima,
filho  de  Heleno  Maciel  de  Lima  e  de  Maria  Salete  Ferreira  de
Lima, de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Junho de 1973,
casado, com domicílio na Rua Cidade Rio de Janeiro, 29, rés-do-
-chão, A, São Marcos, 2735 Cacem, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo  artigo 143.º,  n.º  1,  do Código Penal,  praticado  em

25 de Dezembro  de  2001,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
1 de Outubro de 2004,  nos  termos do  artigo 335.º  do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  a  passagem  imediata  de
mandados  de  detenção,  nos  termos  e  para  os  efeitos  dos  arti-
gos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

15 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 473/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 108/94.0PAOER, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Lucas Lourenço
Dias,  filho  de  Carlos  Manuel  Lourenço  Dias  e  de  Madalena  da
Conceição  Lucas,  de  nacionalidade  cabo-verdiana,  nascido  em
25 de Dezembro de 1972,  com domicílio  na Rua 5,  21, Pedreira
dos Húngaros, Alpes,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo. 203.º do Có-
digo Penal,  por  despacho  de  15  de  Julho  de  2005,  proferido  nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

16 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 474/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 108/94.0PAOER, pen-
dente  neste Tribunal  contra  o  arguido Adelino Almeida,  filho  de
Horácio Almeida e de Maria do Rosário de Fátima, de nacionali-
dade cabo-verdiana, nascido em 30 de Março de 1994,  titular do
bilhete de identidade n.º 10841769, com domicílio na Travessa da
Rua 1, 276, Alto de Santa Catarina, Linda-a-Velha, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por despacho de 15 de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10 475/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
Sandiães,  juíza de direito do 3.º  Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,  faz  saber que,
no processo abreviado, n.º 289/01.8GTCSC, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Vasco Regalo Lameiras, filho de António da
Cruz  Lameiras  e  de  Maria  Isilda,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido  em  3  de  Agosto  de  1973,  com  domicílio  na  Quinta  do
Romão, 52, 4.º direito, Quarteira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto  e  punido pelo  artigo  292.º  do Código Penal  e  um crime
de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do  Código
Penal,  foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

15 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Oficial de Justiça, Luís Filipe Dias.


